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APRESENTAÇÃO 

 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer,do município de 

Boa Vista do Cadeado/RS, considerando seu compromisso com a construção de uma 

educação escolar de qualidade social, que contemple as especificidades dos diferentes 

espaços em que as escolas da Rede Municipal de Ensino se encontram, a diversidade 

do contexto sociocultural dos estudantes, de suas famílias e da comunidade vem 

implementando uma reestruturação curricular que atenda à legislação, às 

necessidades contemporâneas e aos desafios de uma sociedade complexa. 

Visando concretizar este compromisso, a Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura, Esporte e Lazer,somada à necessidade de reestruturação e revisão da oferta 

da educação em tempo entegral, apresenta a Política de Educação em Tempo Integral 

para a ressignificação curricular e organizacional da Escola em Tempo Integral na 

educação infantil e ensino fundamental da Rede Municipal de Ensino de Boa Vista do 

Cadeado. 

Na perspectiva de uma política pedagógica cuja centralidade perpassa o 

exercício e construção da cidadania indissociada da melhoria da qualidade da 

aprendizagem, a Escola em Tempo Integral é desafiadora do planejamento e das 

práticas docentes, que devem estabelecer o diálogo permanente com a gestão 

democrática, com a qualificação profissional e com a organização flexível dos 

tempos/espaços escolares ampliando a oportunidade de e para a aprendizagem. Não 

se trata de, automaticamente, aumentar o tempo de permanência das crianças e 

adolescentes na escola, mas sim de reestruturar as bases do tempo/aprendizagem, 

privilegiando uma formação humanista e de inclusãosocial. 

Neste sentido, dialogando com as disposições da Lei n.º 9394/96 - LDB - que 

preceitua que a educação básica será ministrado progressivamente em tempo integral, 

a critério dos sistemas de ensino (art. 34, § 2º) e com as proposições do União com a 

Instituição do “Programa Escola em Tempo Integral”, através da Lei Federal nº 

14.640 de 31 de julho de 2023 e sua regulamentação através da Portaria do MEC 

n° 1.495, de 02 de outubro de 2023, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 

Esporte e Lazer, pretende instituirnas escolas de sua rede o Projeto Escola em Tempo 

Integral. Conjugando esforços para a ampliação da jornada escolar, associada a uma 

organização curricular e proposta pedagógica, esta ação vai ao encontro do direito à 



educação e busca contribuir para a superação das desigualdades educacionais, para a 

articulação 

entreaspolíticaspúblicaseducacionaisesociais,entrelaçandoecomprometendo os 

diferentes atores sociais numa aprendizagem que acolha o interesse e avance quanto 

às possibilidades da aprendizagem de crianças e adolescentes. 

Esse documento apresenta a política do município para a Escola em Tempo 

Integral, prática e ação reflexivas que se interrelacionam com a gestão democrática, 

com os princípios de uma educação voltada para a cidadania e para a inclusão e com 

a legislação educacional vigente. 

Através da instituição da “Política da Escola em Tempo Integral” busca-se a 

construção das aprendizagens dos estudantes numa jornada escolar ampliada que 

oferte atividades escolares educativas e diversificadas de forma articulada à plena 

utilização do espaço escolar, de outros espaços públicos e equipamentos e à 

comunidade escolar tendo, permanentemente, a preocupação com a condição 

multidimensional do ser humano e, considerando sua dimensãobiopsicossocial. 

 

1 A EDUCAÇÃO INTEGRAL E A CONTEXTUALIZAÇÃO DA ESCOLA EM 
TEMPOINTEGRAL 

A educação integral é um ideal de formação humana perseguido desde a 

Antiguidade Clássica. Para os gregos, a educação do cidadão se traduzia numa 

formação humanista que levasse em conta o corpo e o espírito para dotar o cidadão de 

condições de participar em sociedade, ou seja, que abrangesse os aspectos 

intelectual, físico, estético e ético. 

É na modernidade, no contexto de busca da emancipação humana que (re)surge 

o conceito da educação integral do cidadão e consolida-se a escola pública para tal 

fim. 

Diferente de grande parte dos países desenvolvidos, nos quais a escola pública 

firma-se com jornada integral, situação essa que contribui para o desenvolvimento de 

uma educação de qualidade, no Brasil, a escola pública apresenta-se como escola de 

tempo parcial. 

 

No entanto, vários educadores brasileiros lutaram por uma educação como 

direito de todos e meio para combater as desigualdades, bem como por uma escola 

em tempo integral na qual se desenvolvesse uma educação integral. Anísio Teixeira, 



signatário do Manifesto dos Pioneiros de 1932, foi o grande expoente dessa luta por 

educação integral junto com Darcy Ribeiro. 

Nos anos de 1930, Anísio (2000, p. 29) defendia uma escola que preparasse “o 

homem para indagar e resolver por si os seus problemas”, uma escola “não como 

preparação para um futuro conhecido, mas para um futuro rigorosamente imprevisível”. 

Para Anísio Teixeira somente uma escola de jornada integral poderia desenvolver uma 

educação integral. Desse modo, os conceitos de educação integral e tempo integral 

não são sinônimos. 

Nesse sentido, Anísio Teixeira defendia a revisão dos métodos de ensino e de 

aprendizagem e a revisão dos fins da escola. A aprendizagem por intermédio da 

“experiência” e a democracia são temas centrais na filosofia Anísio Teixeira, que se 

referenciava no educador John Dewey, expoente do movimento mundial denominado 

“Escola Nova”. Para eles, é através da experiência que a curiosidade é despertada, ela 

é uma força em movimento, a “criança se educa vivendo” (TEIXEIRA, 2000, p. 39). 

Esses educadores contrapunham-se à cultura intelectual e abstrata, centrada na 

autoridade e na obediência, características da escolatradicional. 

Nas diferentes concepções de educação integral, liberal e libertária, há 

identidade na noção de aprendizagem através de atividades e não da transmissão de 

conhecimentos como algo acabado. 

As ideias e ações de Anísio Teixeira foram muito importantes para a educação 

brasileira e serviram de referência para várias experiências de escolas de educação 

integral – a sua própria experiência com o Centro de Educação Popular Carneiro 

Ribeiro, as escolas de Brasília e os Cieps. 

Para Anísio não bastava garantir o acesso à escola, era preciso oferecer 

alimentação e garantir o acesso ao esporte, cultura e lazer e formar para o trabalho e 

para a vida em sociedade. Para isso, defendia a necessidade das escolas 

desenvolverem um programa de formação integral do(a) estudante, que consistia em um 

núcleo comum, educação física e música, desenho, dança, teatro, ou seja, um currículo 

integrado entre a formação geral e as atividades de cunho mais lúdico. Só assim seria 

possível desenvolver as habilidades de estudo e trabalho, necessárias para a vida 

adulta e para a vida comunitária. 

A partir da Constituição Federal de 1988 ficam expressos os preceitos que 

garantem os direitos da população infanto-juvenil. A LDB, de 1996, no seu art. 34 trata 



da jornada ampliada e as Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental, no item 

7, também trata da educação em tempo integral. Essa legislação fez com que 

atualmente haja inúmeras experiências de escolas em tempo integral disseminadas 

pelo Brasil  a fora.      

De modo que a Escola em Tempo Integral não pode ser uma justaposição 

deturnos de .trabalho. Para desenvolver uma educação integral é preciso que a escola 

tenhaum Projeto Político Pedagógico com intencionalidade de desenvolver uma 

educaçãointegral, articulando o trabalho desenvolvido em cada um dos turnos, bem 

como termetas e objetivos quanto à aprendizagem e à redução do abandono escolar. 

Apenas aampliação da jornada escolar não é garantia de educação de qualidade. Para 

Gadotti(2009, p. 64)  

“há que se ter cuidado quando se fala em educação integral para não seconfundir 

esse rico conceito com iniciativas que visam mais a ocupar o tempo dascrianças com 
atividades chamadas ‘culturais’, mas que pouco contribuem com o projetoeducacional 
das escolas”. O autor não nega a importância dessas e outras atividadesculturais 
para a formação do jovem e da criança, inclusive para a formação integral,“mas para 
que elas tenham sentido num projeto de ‘escola de tempo integral’, é precisoque elas 
se tornem ‘intencionalmente’ educativas, [...] portanto, articuladas com oprojeto-
pedagógico da escola (GADOTI,2009, p.64). 

 

Para Gadoti(2009,p.65)a“concepção de tempo integral vai muito além de 

atividades assistemáticas e ocasionais”.Propõe-se, assim, uma escola de educação 

integral, que atue como umacomunidade de aprendizagem, na qual os jovens 

desenvolvam uma cultura democrática,solidária e participativa, por meio do 

protagonismo em atividadestransformadoras,aprendendo aser autônomo ao formular e 

ensaiar a concretização de projetos de vida e de sociedade



 

2 MARCOS LEGAIS 
 

Os princípios normativos que fundamentam a educação integral dialogam 

com a Escola em Tempo integral e com o Programa Escola em Tempo Integral 

materializando a compreensão do direito à educação escolar, do direito a 

aprender e o respeito e busca da efetividade dos direitos que fundam a 

sociedade democrática de direito, reconhecendo as diferentes e múltiplas 

dimensões do homem,destacando-se: 

Constituição Federal, artigos 205, 206 e227: 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do 
Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. 
Art. 206. O ensino será ministrado com base 
nos seguintes princípios:  

I - igualdade de condições para o acesso e 
permanência na escola;  

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III -  pluralismo de idéias e de concepções 
pedagógicas, e coexistência de instituições públicas 
e privadas deensino; 

IV-  gratuidade do ensino público em 
estabelecimentosoficiais; (...) 
VI - gestão democrática do ensino 
público, na forma da lei; VII - 
garantia de padrão de qualidade. 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. 
 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº8.069/90): 

Art. 3º. A criança e o adolescente gozam de todos 
os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por 
outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 
social, em condições de liberdade e de dignidade. 



Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à 
educação, visando ao pleno desenvolvimento de 
sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania 
e qualificação para o trabalho, assegurando-se-
lhes: 
 I - igualdade de condições para o acesso 
permanência na escola;  
II - direito de ser respeitado por seus educadores; 
III - 
direitodecontestarcritériosavaliativos,podendorecorr
eràsinstâncias escolaressuperiores; 
IV - direito de organização e participação em 
entidadesestudantis;  
V - acesso à escola pública e gratuita próxima de 
suaresidência. 
Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis 
ter ciência do processo pedagógico, bem como 

participar da definição das propostas educacionais. 
 

Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº9394/1996): 

Art. 34º. A jornada escolar no ensino fundamental 
incluirá pelo  menos quatro horas de trabalho 
efetivo em sala de aula, sendo progressivamente 
ampliado o período de permanência naescola. 
(...) 
§ 2º. O ensino fundamental será ministrado 
progressivamente em tempo integral, a critério 
dos sistemas de ensino. 
Art. 87. É instituída a Década da Educação, a 
iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 
§ 5º. Serão conjugados todos os esforços 
objetivando a progressão das redes escolares 
públicas urbanas de ensino fundamental para o 
regime de escolas em tempo integral. 
 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9anos: 

O currículo da escola de tempo integral, concebido 
como um projeto educativo integrado, deve prever 
uma jornada escolar de, no mínimo, 7 (sete) horas 
diárias. A ampliação da jornada poderá ser feita 
mediante o desenvolvimento de atividades como as 
de acompanhamento e apoio pedagógico, reforço e 
aprofundamento da aprendizagem, experimentação 
e pesquisa científica, cultura e artes, esporte e 
lazer, tecnologias da comunicação e informação, 
afirmação da cultura dos direitos humanos, 
preservação do meio ambiente, promoção da 
saúde, entre outras, articuladas 

aos componentes curriculares e áreas de 
conhecimento, bem como as vivências e práticas 
socioculturais. 
[...] As atividades serão desenvolvidas dentro do 
espaço escolar, conforme a disponibilidade da 
escola, ou fora dele, em espaços distintos da cidade 
ou do território em que está situada a unidade 
escolar, mediante a utilização de equipamentos 
sociais e culturais aí existentes e o estabelecimento 



de parcerias com órgãos ou entidades locais, 
sempre de acordo com o projeto político-
pedagógico de cada escola. 
[...] E para que a oferta de educação nesse tipo de 
escola não se resuma a uma simples justaposição 
de tempos e espaços disponibilizados em outros 
equipamentos de uso social, como quadras 
esportivas e espaços para práticas culturais, é 
imprescindível que atividades programadas no 
projeto político- pedagógico da escola de tempo 
integral sejam de presença obrigatória e, em face 
delas, o desempenho dos alunos seja passível de 
avaliação. (Parecer CNE/CEB Nº11/2010, p. 25-26). 

 

ALei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020 que instituiu o 

novo  FUNDEB -Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dosProfissionais da Educação , prevê recursos diferenciados 

paramatrículas em tempo integral, embora não suficientes para as demandas 

abertas pela escola detempointegral. 

O Plano Nacional de Educação (2014-2024), aprovado como Lei federal 

nº 13.005, de 25de junho de 2014, em sua Meta 6, ratifica este esforço e pode 

colocar efetiva e 

irreversivelmenteoBrasilnatrilhadossistemasescolaresdosgrandespaísesdomund

oqueconsagramauniversalidade da oferta e a integralidade do tempo e da 

formação como características centrais.Este esforço deverá basear-se no pacto 

federativo e implicar, de modo articulado, Municípios,EstadoseUnião. 

Meta 6 – “Oferecer educação em tempo integral em cinquenta por cento dasescolas 
públicas de forma a atender, pelo menos, vinte e cinco por cento dos (as) alunos(as) 
da educaçãobásica.” 

Estratégias: 

6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação 
básica pública 
emtempointegral,pormeiodeatividadesdeacompanhamentopedagógic
oemultidisciplinares,inclusiveculturaiseesportivas,deformaqueotempo
depermanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua 
responsabilidade, passe a serigual ou superior a 7 (sete) horas 
diárias durante todo o ano letivo, com a ampliaçãoprogressivada 
jornadadeprofessoresemumaúnicaescola; 

6.2) instituir, em regime de colaboração, programa de 
construção de 
escolascompadrãoarquitetônicoedemobiliárioadequadoparaatendime
ntoemtempointegral,prioritariamenteemcomunidadespobresoucom 
criançasemsituaçãodevulnerabilidadesocial; 

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, 
programa nacionalde ampliação e reestruturação das escolas 
públicas, por meio da instalação de quadraspoliesportivas, 
laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades 
culturais,bibliotecas,auditórios,cozinhas,refeitórios,banheiroseoutrose
quipamentos,bemcomo da produção de material didático e da 



formação de recursos humanos para aeducação emtempointegral; 

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes 
espaços 
educativos,culturaiseesportivosecomequipamentospúblicos,comocent
roscomunitários,bibliotecas, praças, parques,museus, teatros, 
cinemaseplanetários; 

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da 
jornada escolar dealunos (as) matriculados nas escolas da rede 
pública de educação básica por parte 
dasentidadesprivadasdeserviçosocialvinculadasaosistemasindical,def
ormaconcomitanteeemarticulaçãocoma redepúblicadeensino; 

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 
da Lei no 12.101,de 27 de novembro de 2009, em atividades de 
ampliação da jornada escolar de alunos(as) das escolas da rede 
pública de educação básica, de forma concomitante e emarticulação 
coma rede públicade ensino; 

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades 
indígenas e quilombolas naofertadeeducaçãoem tempointegral,com 
baseem consultapréviaeinformada,considerando-
seaspeculiaridadeslocais;  

6.8) garantiraeducaçãoemtempointegralparapessoascom 
deficiência,transtornosglobaisdodesenvolvimentoealtashabilidadesou
superdotaçãonafaixa 
etáriade4(quatro)a17(dezessete)anos,assegurandoatendimentoeduca
cionalespecializadocomplementaresuplementarofertadoemsalasderec
ursosmultifuncionaisdaprópria escolaoueminstituiçõesespecializadas; 

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência 
dos alunos naescola, direcionando a expansão da jornada para o 
efetivo trabalho escolar, combinadocomatividadesrecreativas, 
esportivase culturais. 

OPlano Municipal de Educaçãoaprovado através de Lei Municipal nº 
791/2015quandotratadaEducaçãoIntegralrepeteaMeta6doPlano Nacional 
deEducação: 

Meta 6 - Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% 
(cinquentapor cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 
25% (vinte e cinco porcento) dosalunosda educaçãobásica. 

Estratégias 
6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação 

básica pública em tempo integral, por meio de atividades de 
acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e 
esportivas, de forma que o tempo de permanência dos alunos na 
escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 
(sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação 
progressiva da jornada de professores em uma única escola;  

6.2) aderir ao programa nacional de construção de escolas com 
padrão arquitetônico regional e de mobiliário adequado para 
atendimento em tempo integral;  

6.3) aderir ao programa nacional de ampliação e reestruturação 
das escolas públicas, por meio da instalação de quadras 
poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para 
atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material 
didático e da formação de recursos humanos para a educação em 
tempo integral;  

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços 
educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como 
centros comunitários, bibliotecas, praças, parques e centro 
tradicionalista.  



6.5) oportunizar a educação em tempo integral para pessoas 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 
(dezessete) anos, assegurando atendimento educacional 
especializado complementar e suplementar ofertado em salas de 
recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições 
especializadas;  

6.6) fomentar a parceria entre o poder público municipal 
estadual e entidades na realização de atividades que contemple o 
turno integral aos alunos das respectivas redes;  

6.7) manter e ampliar as oficinas no contraturno ofertadas aos 
alunos da rede municipal, como: treinamento esportivo e reforço 
pedagógico.  

6.8) manter parceria com Centro Referência de Assistência 
Social – CRAS, na oferta de oficinas no contraturno, como: aulas 

 

Alei Federal nº 14.640 de 31 de julho de 2023 que institui o Programa 

“Escola Tempo Integral” que dispõe sobre a pactuação de metas para a 

ampliação de matrículas em tempo integral no âmbito do Programa Escola em 

Tempo Integral, objetivando:  

I - fomentar a oferta de matrículas em tempo integral, em observância à 
Meta 6 estabelecida pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014; 

II - elaborar, implantar, monitorar e avaliar Política Nacional de Educação 
Integral em tempo integral na educação básica;  

III - promover a equalização de oportunidades de acesso e permanência 
na oferta de jornada de tempo integral;  

IV - melhorar a qualidade da educação pública, elevando os resultados 
de aprendizagem e desenvolvimento integral de bebês, crianças e 
adolescentes; e  

V - fortalecer a colaboração da União com estados, municípios e o 
Distrito Federal para o cumprimento da Meta 6 do Plano Nacional de 
Educação - PNE, instituído pela Lei nº 13.005, de 2014. 

 
 
CONSIDERANDO que a PortariaMEC nº 1.495 de 02 de agosto de 2023 

que Dispõe sobre a adesão e a pactuação de metas para a ampliação de 

matrículas em tempo integral no âmbito do Programa Escola em Tempo 

Integral e dá outras providências e que estabelece em seu artigo 6º: 

 
“Art. 6º No ato de pactuação das matrículas, os entes federativos 
comprometem-se a comprovara aprovação de sua Política de Educação 
em Tempo Integral, concebida para ofertar a jornada em tempo integral 
na perspectiva da educação integral, alinhada à Base Nacional Comum 
Curricular e às disposições da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
junto ao seu respectivo Conselho de Educação. 
§ 1º A comprovação a que se refere o caput será feita mediante 
submissão da norma exarada pelo Conselho de Educação em plataforma 
digital específica, disponibilizada pelo MEC. 

§ 2º Na fase de pactuação, os entes federativos que não dispuserem de 
Política de Educação em Tempo Integral em vigor, na forma do caput, 
deverão elaborar e aprovar a respectiva Política até a fase de declaração 
de que trata o inciso IV do art. 5º desta Portaria.” 

 



 
3 PRINCÍPIOS 

 
 

SãoprincípiosdaEducaçãoemTempoIntegral: 

I –

aarticulaçãodoscomponentescurricularescomdiferentescamposdeconhecimento

epráticassocioculturais. 

II –

aconstituiçãodeterritórioseducativosparaodesenvolvimentodeatividades de 

ensino em tempo integral, por meio da articulação dos espaçosescolares com 

centros comunitários,ginásios,praças,bibliotecas,parques,museus, centros 

históricos, associações, academias, clubes e organizações dasociedadecivil. 

III –

aintegraçãoentrepolíticaseducacionaisesociaiseminterlocuçãocomas 

comunidadesescolares; 

IV – a valorização das experiências históricas das escolas em 

tempointegralcomoinspiradorasdaEducaçãoemTempoIntegralnomunicípio; 

V –oincentivoàcriaçãodeespaçoseducativosnoterritóriomunicipal; 

4 DIRETRIZES 

 

 
A Educação em Tempo Integral será desenvolvida com base 

nasseguintes diretrizes: 

I -

ampliaçãodotempoedoespaçoeducativo,pautadopelanoçãodeformaçãointegrale

emancipadora; 

II -integrarasatividadesaoprojetopolítico-pedagógicodasescolas; 

III - contribuir para a formação, a expressão e o protagonismo 

decrianças eadolescentes; 

IV -fomentaraparticipaçãodasfamíliasecomunidadesnasatividades 

desenvolvidas, bem como da sociedade civil, de organizações não-

governamentais eesferaprivada; 

V - fomentar a geração de conhecimentos e tecnologias 

sociais,inclusivepormeiodeparceriacomuniversidades,centrosdeestudosepesqui

sas, dentreoutros; 

VI -

desenvolvermetodologiasdeplanejamentodasações,quepermitamafocalizaçãod

aaçãodoPoderPúblicoemregiõesmaisvulneráveis; 

VII – promover o aprimoramento do desempenho das crianças 



eadolescentes emavaliações; 

VIII –melhoraroíndicedaqualidadedaeducaçãomunicipal; 
 

 

5 OBJETIVOS 
 

 
 
 
 

locais; 

SãoobjetivosdaEducaçãoemTempoIntegral: 

I –promoverodiálogoentreosconteúdosescolareseossaberes 

 

II –favoreceraconvivênciaeacoexistênciaentreprofessores, 

alunos,pais,comunidadeesociedademunicipal; 

III –convergirpolíticaseprogramasdesaúde,cultura,esporte,direitos 

humanos, educação ambiental, divulgação científica, enfrentamento 

daviolência, educação econômica, entre outras para o desenvolvimento do 

projetopolíticopedagógicodaEducaçãoemTempoIntegral. 

IV - viabilizar a efetivação de currículos e metodologias capazes 

deelevarosindicadoresdeaprendizagemdosestudantesemtodasassuasdimensõe

s; 

V - melhorar as condições gerais para o cumprimento do 

currículo,enriquecendoediversificandoaofertadasdiferentesabordagenspedagógi

cas; 

VI - atender aos estudantes nas suas diferentes possibilidades 

edificuldadesprocurandodesenvolverhabilidadesparaconstruirconhecimentos; 

VII - oferecer aos estudantes oportunidades para o 

desenvolvimentodeprojetosvoltadosparaamelhoriadaqualidadedevidafamiliaree

mcomunidade; 

VIII -proporcionaratençãoeproteção àinfânciaeàadolescência; 

IX -

orientarosestudantesemseudesenvolvimentopessoal,acadêmicoeprofissional; 

X -

aprimoraraformaçãodosprofissionaisparaodesenvolvimentodemetodologias, 

estratégias de ensino e de avaliação, a fim de possibilitar aaprendizagem 

dosestudantes. 

XI -

ampliarapresençaeducativadosdocentes,melhorandoaorganizaçãoeascondiçõe

s detrabalho. 



 
 

6 ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO  

 

A ampliação da jornada escolar das crianças da educação infantil e dos estudantes do 

ensino fundamental na escola, no município de Boa Vista do Cadeado/RS, encontra-se 

no Plano Municipal de Educação, Meta 6, aprovado pela Lei Municipal nº791/2015a qual 

prevêque até 2024 “Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte 

e cinco por cento) dos alunos da educação básica.”. 

Para além da disposição normativa, a Escola em Tempo Integral espelha a 

concretização de uma educação que, no viés dos ensinamentos de Anísio Teixeira e 

Darcy Ribeiro, seja compromissada com as condições objetivas em que se encontram 

os estudantes, especialmente aqueles oriundos das classes menos favorecidas, e com 

sua formação integral, de modo a desenvolver as potencialidades humanas nos seus 

aspectos: cognitivos, afetivos e socioculturais. Destaca-se, assim, o seu caráter 

formador que ultrapassa a educação bancária. 

A ampliação da jornada escolar deve possibilitar a efetivação de novas atitudes, 

tanto no que se refere à cognição quanto à convivência social, privilegiando os quatro 

pilares da Educação adotados pela UNESCO: o aprender a conhecer, aprender a fazer, 

aprender a viver juntos e aprender a ser. 

Neste sentido, a ampliação da jornada escolar para crianças e adolescentes em 

condições de exclusão, de desigualdade social e privação/vulnerabilidade representa 

mais uma possibilidade para que o Município, agregado a políticas públicas em outros 

setores, ofereça condições para a efetivação de uma escola universal de qualidade 

social, que considere o acesso a todos os recursos culturais, a metodologias 

diferenciadas aplicadas aos processos de ensino e de aprendizagem, a troca de 

experiências, o encontro com a identidade da comunidade, das infâncias e das 

juventudes, a utilização das tecnologias da informação sempre respeitando a fase do 

desenvolvimento humano, individual ecoletivo. 

Assim, a Escola em Tempo Integral é espaço para interação, comunicação no 

sentido da construção de uma sociedade solidária e fraterna, que respeite e acolha a 

diferença enquanto enriquecimento da diversidade do ser humano, com conteúdo, com 

pesquisa, com atividades que aliam o lúdico como parte integrante do processo 

educativo e que firme o espaço escolar enquanto lócus de exercício da participação de 

toda a comunidade escolar e construção da cidadania. 

 



Diante do compromisso do Município de Boa Vista do Cadeado/RScom a inclusão 

e a qualidade do ensino, com a permanência com aprendizagem de nossos estudantes, 

a Secretaria Municipal de Educação apresenta a ampliação progressiva da Escola em 

Tempo Integral da Educação Básica (Educação Infantil e Ensino Fundamental) da Rede 

Municipal de Ensino, a qual aponta para uma carga horária de 7 (sete) horas diárias; 

matriz curricular flexível e atividades complementares coerente com a realidade e as 

necessidades dos(as) estudantes e da comunidade em que se encontra; proposta 

pedagógica fundada no trabalho como princípio educativo e na pesquisa como princípio 

pedagógico, que promova a articulação e/ou integração entre os turnos; propicie uma 

vivência coletiva e solidária, a criticidade e o protagonismo dos estudantes com vistas a 

garantir uma educação integral; a participação e permanente aproximação da 

comunidade escolar com os processos educativos dos estudantes e das ações e 

planejamentos participativos da escola. 

 

6.1 Diagnóstico e Metas 

 

A Rede Municipal Ensino do Município de Boa Vista do Cadeado/RSatende 89 

alunos de educação infantil e 235 alunos no ensino fundamental distribuidos nas 03 

escolas da Rede, sendo 02 (duas) de educação infantil (com pré escola e 01 

modalidade creche) e01 (uma) de ensino fundamental. 

A implantação da educação em tempo integral na rede municipal teve início com 

oferta de matrículas, nesta modalidade de ensino, para os alunos da educação infantil 

modalidade creche na EMEI Jeny Pereira Brandão e no ano de 2024 se estendeu para a 

Educação Infantil Pré Escola e o Ensino Fundamental na EMEF Carlos Gama. A grande  

dificuldade do município para oferta em tempo integral é a questão de infraestrutura e 

recursos finaneiro para custear a oferta. Segundo números apurados pela Campanha 

Nacional pelo Direito àEducação, o custo aluno/ano eleva-se em até 60% para a adoção 

da jornadaem tempo integral, no entanto o repasse do FUNDEB amplia apenas em 10% 

o valor aluno creche que está em tempo parcial e passa a ser tempo integral, na pré 

escola o retorno é de +20%, nos anos inicias rural +15%, urbano +30% 

 

 

 

 

 

 



 

 

PREVISÃO do valor anual por aluno (VAAF) por Etapa/Nível/Modalidade para o ano de 

2023 para o RIO GRANDE DO SUL 

(conforme a Portaria Interministerial nº 03 de 28 de agosto de 2023). 

Quota Aluno 
Etapas/Níveis/Modalidade 

Parcial Integral  

Creche 7.324,4 7.934,38  

(+10%) 

Pré-escola 6.713,7 7.934,38 

(+20%) 

AnosIniciais Fundamental 

Urbano 

6.103,3 7.934,38 

(+30%) 

AnosFinais Fundamental 

Urbano 

6.713,7 7.934,38 

(+20%) 

Anos Iniciais Fundamental Rural 7.018,8 7.934,38(

+15%) 

AnoFinais Fundamental Rural 7.324,0 7.934,38(

+10%) 

 

O Programa Federal“Escola em Tempo Integral” é um programa que vem ajudar o 

município, já que é algo a mais e que não existia nos anos anteriores a 2023. Mas o 

mesmo será apenas um valor que custeará parte do que o município irá investir e será 

sobre número de matrículas para dois semestre, período em que o município ainda não 

está recebendo o valor aluno correspondente  a tempo integral. O governo estabeleceu 

uma Pré-meta para o municipio de 20 matrículas a mais para 2023/2024, com um valor 

de R$.1.693,22 por matrícula, totalizando um valor de R$33.864,40,sendo que este valor 

será dividido em duas parcelas, a primeira será liberada até final de dezembro de 2023 

e a segunda parcela até final de junho de 2024.  O valor depende do VAAT do 

município, quanto maior o valor menor é o valor por matrícula que pode variar de R$ 

1.693,22 (mil, seiscentos e noventa e três reais e vinte e dois centavos) àR$ 6.772,90 

(seis mil, setecentos e setenta e dois reais e noventa centavos) 

 

6.2 Matrículas 

 

A Rede Municipal de Ensino é composta de03 escolas de Educação Básica (02 de 

educação infantil e 02 de ensino fundamental), destas, 02 ofertam matrículas em tempo 

integral, sendo duas de educação infantil e uma do ensino fundamental. O município 



atingiu os 50% das escolas com oferta em tempo integral, conforme estabelece um dos 

indicadores da Meta 6 do PNE, no entanto, ainda não atingiu os 25% dos alunos, 

conforme estabelece  outro indicador da mesma meta. 

A Rede Municipal de Ensino é composta de03 escolas de Educação Básica (01 de 

educação infantil e 2 de ensino fundamental, destas 01 com pré escola), destas, só a 

modalidade creche oferta matrículas em tempo integral,  

O município para atingir os 50% das escolas com oferta em tempo integral, 

conforme estabelece um dos indicadores da Meta 6 do PNE, e 25% dos alunos, 

conforme estabelece  outro indicador da mesma meta, precisa ampliar a oferta para 

2024 para a EMEF Carlos Gama, que possui estrutura física para isso. 

O quadro abaixo traz a realidade das escolas da Rede Municipal de EnsinodeBoa 

Vista do Cadeado dentro do contexto para oferta da educação em tempo integral: 

MATRÍCULAS/TEMPO INTEGRAL 
ESCOLAS TOTAL DE ALUNOS Número de 

matrículas 
em Tempo 
Integral/24 

META para 
2023/2024de 
matrículas  
em Tempo 
Integral-total 

Ed. Infantil Ensino 
Fundamental 

Total  

Creche Pré Iniciais Finais 

EMEI Jeny Pereira 
Brandão (urbana) 

38 32 - - 70 40 40 

EMEF Boa Vista do 
Cadeado (urbana) 

- - 91 74 165 - - 

EMEF Carlos Gama 
(rural) 

- 19 47 15 81 81 82 

TOTAL     325 121 122 

 
 

6.3 Infraestrutura das escolas e oferta da educação tempo integral 
 

Conforme a norma do CNE nº 4, de 13 de julho de 2010 que estabelece as 

Diretrizes para Educação Básica as atividade da educação em tempo integral podem ser 

desenvolvidas dentro do espaço escolar, conforme a disponibilidade da escola, ou fora 

dele, em espaços distintos da cidade ou do território em que está situada a unidade 

escolar, mediante a utilização de equipamentos sociais e culturais aí existentes e o 

estabelecimento de parcerias com órgãos ou entidades locais, sempre de acordo com o 

projeto político-pedagógico de cada escola. 

Concepção e organização do espaço curricular e físico: ambientes e 

equipamentos que não apenas as salas de aula, mas igualmente os espaços de outras 

escolas, como exemplo as“escolas parque” de Anísio Teixeira e os espaços 

socioculturais e esportivo-recreativos doentorno da região e da cidade. Tal medida 



favorece e abre possibilidades de estabelecer parceriaspara atender à diversificação dos 

ambientes. 

INFRAESTRUTURA DA ESCOLA E ADEQUAÇÕES – TEMPO INTEGRAL 
ESCOLA

S 

Sala
s de 
aula 

Ref
eitó
rio 

Ban
heir
os 

Par
qui
nho 

Gin
ásio 

bibli
oteca 

Labor
atório 

Àrea 
extern
a 

*Fora 
do 
espaço 
escolar 

META para 2023/2024: 
adquação/ampliação dos 
espaços para o 
atendimento em Tempo 
Integral 

EMEI Jeny 
Pereira 
Brandão 
(urbana) 

06 01 08 01 00 00 00 200m
² 

00 Ampliar o espaço coberto 
para recreação 
 
 

EMEF Boa 
Vista do 
Cadeado 
(urbana) 

09 01 08 01 00 00 00 200m 00 Ampliar a estrutura para 
oferta tempo integral 

EMEF 
Carlos 
Gama 
(rural) 

10 01 09 01 0 0 00 200m  Possui infraestrutura 

TOTAL 25 03 24 03 00 00 00 600m   

*Fora do espaço escolar: espaços utlizados pela escola para atividades com os alunos em 
tempo integral como: espaços sociais, culturais, esportivos, científicos, de meio ambiente... 

 

 
6.4 Recursos Humanos 

 
Oespaçoescolardeveseracolhedor,prazeroso,umpermanenteconvitedesafiador 

para que as crianças e jovens reconheçam este lugar como lugar de 

encontro,paraexercerdireitos edeveres decidadão. 

ÉnestaperspectivaqueoGestoreaEquipeDiretiva,juntamentecomoConselhoEscolar,abrem

espaçosparaumagestãoparticipativa,quetenhaporcentralidade a construção do 

conhecimento dos estudantes a qual passa por fomentar 

ascondiçõesfísicasnecessáriasparaesteatendimento,apermanenteformaçãodosprofessore

s,ocuidadocomasrelaçõesentreosdiferentessegmentos,firmandoasolidariedadeeocompro

missodetodosqueestãoenvolvidosnoprocessoeducacional. 

 

O Gestor e a Equipe Pedagógica devem realizar as intervenções necessárias 

paraque a escola desenvolva, de fato, uma Proposta Político Pedagógica na qual o 

currículoofereça aprendizagens significativas aos estudantes, onde o currículo assuma 

papelarticuladorentreaculturalocaleadiversidadeplanetária.Reafirma,assim,aimportância 

da dimensão cultural no processo educacional, pensando a escola comodinamizadora da 

cultura, de sua expressão e a elaboração e apropriação dos saberespelos(as) 

estudantes, com diálogo permanente com todos os segmentos da 

comunidadeescolardeformacorresponsável. 



O Coordenador Pedagógico será sempre um articulador do trabalho 

pedagógico,deveprivilegiaroplanejamentocoletivoentreosprofessoresdediversasáreasdo 

conhecimento,oportunizandoasocializaçãodeexperiências,oenriquecimento das 

ideias,acriatividadeemúltiplosolharesda/paraarealidade.Nestaperspectivaoplanejamento é 

ato coletivo, interativo, com a articulação e o envolvimento de todos osprofissionaisporum 

objetivo comum:as aprendizagens. 

Osprofessoresrealizamplanejamentocoletivo,dialogandocomasdiversasáreas do 

conhecimento, estabelecendo condições para a socialização de experiências, 

oenriquecimentodasideias,análisedasdificuldadesencontradaspelosestudantesecaminhos

parasuasuperação.Nestesentidootrabalhocoletivoépromotordasocialização dos saberes e 

das condições para o sucesso dos estudantes, estimulando osprofessores ao estudo, 

buscando as estratégias e metodologias mais adequadas para otrabalhoescolar.  

  Na execução da Proposta Pedagógica da Educação em Tempo Integral, o 

Professor é o principal responsável pelas atividades escolares. Porém, a escola poderá 

contar com a cooperação de outros profissionais que atuarão de forma temporária para 

atividades com os estudantes, tais como: estudantes universitários, estagiários, 

monitores, instrutores e pessoas que trabalham em órgãos e entidades da sociedade civil 

organizada. As atividades pedagógicas são de responsabilidade dos gestores e dos 

professores. Os demais profissionais contribuirão com o desenvolvimento de atividades 

educativas em consonância com a Proposta Pedagógica e sob a orientação da 

Coordenação da Escola. 

 O quadro abaixo traz a realidade das escolas da rede municipal que ofertam 

educação em tempo integral, bem como a meta estabelecida para 2023/2024 devido a 

ampliação das matrículas em tempo integral. 

 

RECURSOS HUMANOS – TEMPO INTEGRAL 
ESCOLAS Direção Coord

enaçã
o 
Pedag
ógica 

Profes
sores 

Monit
ores 

Serve
ntes 

Cozin
heiro(
a) 

oficin
eiros 

META para 
2023/2024: ampliação 
do quadro de 
profissionais para o 
atendimento em 
Tempo Integral 

EMEI Jeny 
Pereira 
Brandão 
(urbana) 

01 01 08 04 02 02 03 +2 monitores  
+1 auxiliar serviços 
gerais 

EMEF Boa 
Vista do 
Cadeado 
(urbana) 

        

EMEF 
Carlos 
Gama 
(rural) 

01 01 10+7 02 01 02 01 + 01 vice diretora 
+ professora 
+monitora 
+ aux.serviços gerais 



TOTAL 02 02 25 06 03 04 04  

 

7 O CURRÍCULO E O PROJETOPOLÍTICO-PEDAGÓGICODA ESCOLA EM TEMPO 
INTEGRAL 

 
 

Considerando-se o percurso formativo a ser realizado ao longo da educação 

básica, 

asDiretrizesCurricularesNacionaisGeraisparaaEducaçãoBásica,atravésdaResoluçãoCN

E/CEB nº 4, de 13 de julho de 2010, Art. 12, contemplam a “jornada em tempo 

integral”vinculadatantoàquantidadeeàqualidadedotempodiáriodeescolarização,quantoà

diversidadedeatividadesdeaprendizagem.Naorganizaçãodopercursoformativo,estasDire

trizespreveem, entreoutros aspectos: 

CapítuloI–Formasparaaorganizaçãocurricular: 

Art. 13. O currículo, assumindo como referência os princípios 
educacionaisgarantidos à educação, assegurados no artigo 4º desta 
Resolução, configura-se como 
oconjuntodevaloresepráticasqueproporcionamaprodução,asocializaçãodesignifi
cadosnoespaçosocialecontribuemintensamenteparaaconstruçãodeidentidadess
ocioculturaisdoseducandos. 

[...] 

§ 3º A organização do percurso formativo, aberto e contextualizado, 
deve serconstruída em função das peculiaridades do meio e das 
características, interesses enecessidades dos estudantes, incluindo não só os 
componentes curriculares centraisobrigatórios, previstos na legislação e nas 
normas educacionais, mas outros, também, demodoflexívelevariável, 
conformecadaprojetoescolar, eassegurando: 

I– [...] 

II –
ampliaçãoediversificaçãodostemposeespaçoscurricularesquepressuponham 
profissionais da educação dispostos a inventar e construir a escola 
dequalidade social, com responsabilidade compartilhada com as demais 
autoridades querespondem pela gestão dos órgãos do poder público, na 
busca de parcerias possíveis 
enecessárias,atéporqueeducaréresponsabilidadedafamília, 
doEstadoedasociedade. 

III – escolha da abordagem didático-pedagógica disciplinar, 
pluridisciplinar,interdisciplinaroutransdisciplinarpelaescola,queorienteoprojeto
político-pedagógico e resulte de pacto estabelecido entre os profissionais da 
escola, conselhosescolares e comunidade, subsidiando a organização da 
matriz curricular, a definição 
deeixostemáticoseaconstituiçãoderedesdeaprendizagem. 

 

ALDBENcontempla,nestatrajetória,umabasenacionalcomumconstituídapelaslin

guagens,pelamatemática,pelasciênciassociaisepelasciênciasnaturaiseprevêemseuart

igo26: 

Art. 26.Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e 
do 



ensinomédiodevemterbasenacionalcomum,asercomplementada,emcadasiste
madeensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 
diversificada, exigida 
pelascaracterísticasregionaiselocaisdasociedade,dacultura,daeconomiaedos
educandos.(Redação dadapelaLeinº12.796,de2013) 

.§ 2oO ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, 
constituirácomponente curricular obrigatório nos diversos níveis da educação 
básica, de forma apromover o desenvolvimento cultural dos alunos. 
(Redação dada pela Lei nº 12.287, de2010) 

§3oAeducaçãofísica,integradaàpropostapedagógicadaescola,écompo
nente curricular obrigatório da educação básica (...) (Redação dada pela Lei 
nº10.793, de1º.12.2003) 

§ 4ºO ensino da História do Brasil levará em contaas contribuições 
dasdiferentesculturaseetniasparaaformaçãodopovobrasileiro,especialmented
asmatrizesindígena,africana e européia. 

§ 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, 
obrigatoriamente, a partirda quinta série, o ensino de pelo menos uma língua 
estrangeira moderna, cuja escolhaficaráacargo dacomunidadeescolar,dentro 
daspossibilidadesdainstituição. 

§6oAmúsicadeveráserconteúdoobrigatório,masnãoexclusivo,docomp
onente curricular de que trata o § 2o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 
11.769, de2008) 

§ 7oOs currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os 
princípiosda proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma 
integrada aos conteúdosobrigatórios. (Incluído pela Leinº12.608, de2012) 

§8ºAexibiçãodefilmesdeproduçãonacionalconstituirácomponentecurri
cularcomplementarintegradoàpropostapedagógicadaescola,sendoasuaexibiç
ão obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais.(Incluído pela Lei 
nº13.006, de2014) 

§9oConteúdosrelativosaosdireitoshumanoseàprevençãodetodasasfor
masdeviolênciacontraacriançaeoadolescenteserãoincluídos,comotemastrans
versais, nos currículos escolares de que trata o caput deste artigo, tendo 
comodiretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente),observada a produção e distribuição de material didático 
adequado. (Incluído pela Lei nº13.010, de2014) 

Art. 26-A.Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino 
médio,públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura 
afro-brasileira eindígena. (RedaçãodadapelaLeinº11.645,de2008). 

§ 1oO conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 
diversosaspectos da história e da cultura que caracterizam a formação da 
população brasileira, 
apartirdessesdoisgruposétnicos,taiscomooestudodahistóriadaÁfricaedosafric
anos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e 
indígenabrasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, 
resgatando as suascontribuições nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil.(Redação dadapela Lei nº11.645,de 2008) 

§ 2oOs conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos 
povosindígenasbrasileirosserãoministradosnoâmbitodetodoocurrículoescolar,e
mespecial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras. 
(Redaçãodadapela Lei nº11.645,de2008). 

 

Recentemente, no campo da Arte, o teatro e a dança foram incluídos também 

comoobrigatórios no currículo a ser oferecido pela escola através do PL Nº 7.032, 

aprovado em 01 desetembrode2015,pelaCâmaradosDeputados e 

atualmentetramitando noSenado. 



Uma proposta de educação integral que busque o desenvolvimento do 

educando em todasas dimensões não seopõe 

aoaprofundamentoemdisciplinasconsideradas básicascomo oPortuguês e a 

Matemática, ao contrário, a educação integral pode ser considerada pré-

condiçãoparaoaprofundamentodestasdisciplinas.OPortuguêsnãoserádominadoporcri

ançaseadolescentesquenãosaibamseexpressaresecomunicarcomdesenvoltura.Agra

máticadisciplinaalíngua,masé 

precisodominaralinguagemparaqueagramáticatenhasentido. 

A linguagem tem múltiplas expressões que vão da oralidade ao desenho, à 

música, àexpressão corporal entre outras. O desenvolvimento da função simbólica é 

pré-condição, ou seja,é o início do desenvolvimento da linguagem.A língua escrita só 

terá sentido enquanto elementode um amplo processo de comunicação o que não 

significa que prescinda de uma aprendizagemoudeum ensino queveiculeconteúdos 

específicos. 

QuantoàMatemática,vistamuitasvezescomoograndeproblemadoensino/aprendi

zagem apresentadificuldades em especialpara os que não desenvolveram a 

capacidadedereflexão sobrearealidade. 

A abstração matemática se torna simples quando se apoia na ‘matematização 

do real’. Sóatingeníveismais elevadosdeabstração 

matemáticaquemaprendeapensararealidade. 

O currículo da escola de tempo e formação humana integral exige a 

reorganização dostempos,dos espaços edos saberesaserem trabalhados nocotidiano 

escolar. 

 

Assim, ao longo da jornada escolar diária, os estudantes devem teratividades 

curriculares da Base Nacional Curricular Comum entremeadas 

comatividadesdapartediversificada por meio das atividades 

complementares,estabelecidapelaLeideDiretrizeseBasesdaEducaçãoNacional: 

 

BASENACIONALCURRICULARCOMUM: 
 
EducaçãoInfantil 
Oeu,ooutroeonós. 
Corpo,gestosemovimentos. 
Traços,sons,coreseformas. 
Escuta,fala,pensamentoeimaginação. 



Espaços,tempos,quantidades,relaçõesetransformações. 
 
EnsinoFundamentalI(AnosIniciais) 
Linguagens(LínguaPortuguesa,Arte,EducaçãoFísica) 
Matemática 
CiênciasdaNatureza 
CiênciasHumanas(História,Geografia) 
EnsinoReligioso 
 
EnsinoFundamentalII (AnosFinais) 
Linguagens(Língua Portuguesa, Arte, Educação Física,LínguaInglesa) 
Matemática 
CiênciasdaNatureza 
CiênciasHumanas(História,Geografia) 
EnsinoReligioso 
 
PARTEDIVERSIFICADA 
 
Arte 
Projeto Cultural 
Projeto Câmara Mirim 
CulturaDigital 
EducaçãoAmbiental 
EducaçãoFiscal, Econômicae/ouFinanceira 
Esportes 
FormaçãoparaoTrabalho 
Idiomas 
NutriçãoeSaúde 
ProjetodeVida 
RecreaçãoeLazer 
Tecnologias/Robótica 
Técnicas agrícolas 
Avaliações Externas 
Reforço Escolar 
 

 

A adequação do Projeto Político Pedagógico da Escola em Tempo Integral e seu 

currículo deve ser realizadopartir da participação de todos os envolvidos com o 

processo educativo, através de discussões feitas nos segmentos que compõe a 

comunidade escolar, para contemplar a diversidade em seus aspectos sociais, 

culturais, políticos, econômicos, éticos, étnico e de gênero. No quadro abaixo traz a 

realidade das escolas que ofertam a educação em tempo integral na Rede de Ensino 

quanto a adequação já realizada no currículo escolar e atualização dos PPPs. No 

entanto, as que ainda assim não o fizeram deverão estabelecer como uma das metas a 

ser realizada. 

 



 

 

ATUALIZAÇÃO CURRÍCULAR E PEDAGÓGICA – TEMPO INTEGRAL 
ESCOLAS CURRÍCULO 

ELABORADO/ADEQUAD
O  PARA OFERTA  DA 
EDUCAÇÃO EM TEMPO 
INTEGRAL 

PROJETO POLÍTICO  
PEDAGÓGICO -
REVISADO/ATUALIZADO 
PARA OFERTA EM TEMPO 
INTEGRAL 

META para 2023/2024: 
atualização dos 
documentos para oferta 
da Educação em Tempo 
Integral 

EMEI Jeny Pereira 
Brandão (urbana) 

SIM SIM - Atualizar o PPP 

EMEF Boa Vista do 
Cadeado (urbana) 

- - - 

EMEF Carlos Gama 
(rural) 

SIM NÃO  - Atualizar o PPP 

 

 

8 METODOLOGIA 
 

AEducaçãoemTempoIntegraldeveráserrealizadacommetodologias ativas de 

aprendizagem, capazes de engajar os estudantes parase tornarem protagonistas no 

processo de contrução do conhecimento e nodesenvolvimentodehabilidades 

ecompetências. 

tempos escolares deverão ser revistos em função dos propósitos maiores do 

percursoescolar,dospropósitosdeformaçãohumanaqueanimamepodemdarsentidoàvida,

considerando-se sobretudo o disposto no artigo 23 da LDBEN, que permite organizar o 

trabalhoescolardasmaisdiferentesformas,“semprequeointeressedaaprendizagemassimo

recomendar”. De acordo com o projeto educativo e as características de cada escola e 

de seuterritório, caberá à comunidade escolar, juntamente com a Equipe da Secretaria 

Municipal de Educação, definir o modo de sua organização. Neste sentido há 

necessidade de imediato que cada escola faça levantamento do que será necessário 

atualizar na questão curriculalar e na Projeto Político Pedagógico.  

 

9 AVALIAÇÃO 
 

A Avaliação é fundamental do processo pedagógico desenvolvido naescola. 

Caracteriza-se por ser processual, diagnóstica, prognóstica, formativa e 

somativaesepautapelapremissadequetodos são capazes deaprender. 

Aavaliaçãocomoprocessoobriga-nosaobservaroestudanteemdiferentes 

situações,queexpressamsuaconstruçãodoconhecimento,considerandonãosóassuas 



produçõesemsi,mastambémascircunstânciasecondiçõesdesuaelaboração,que podem 

interferirfavorecendooudificultandoasaprendizagens.Ainvestigaçãocontínua 

sobreosprocessosdaconstruçãodaaprendizagemdemandarigormetodológico,por 

meioderegistrossignificativosquesinalizemaspossibilidadesdetransformação.Investiga

asconstruçõesjárealizadaspeloseducandos,investindonaautonomia,na 

autoria,noprotagonismoenaemancipaçãodossujeitos. 

Ainda,subjacenteàconcepçãodeAvaliaçãoencontra-

seoprotagonismodoestudante,voltando-se 

todasasaçõesdaescolaparafirmarsuaautoconfiançaeautonomiacomparticipaçãoativa 

na vida da escola, de sua comunidade, ampliando estas posturas para o todo social. 

 Na dinâmicaeducativa,aAvaliaçãoédiagnóstica,constitui-

seemuminstrumentodesuportedoplanejamentoedaexecuçãodasatividades,queenvolv

eprofessoreeducando.Éprecisoavaliarpermanentementeeprocessualmente.A 

Avaliação é uma atividade que não existe nem sobrevive por si mesma, devendo 

estarsempre articulada com o processo de ensino e o Projeto Político Pedagógico. 

Assim, aavaliação diagnóstica tem caráter formativo, por considerar o processo 

educativo, comvistas a reorientá-lo.  

A Avaliação nas escolas em tempo integral será realizada trimestralmente 

mediante nota e/ou parecer descritivo de acordo com cada Regimento Escolar para 

os componentes curriculares. Nos Laboratórios de Aprendizagem a avaliação será 

mediante parecer descritivo, onde detalha-se os aspectos avaliativos em que o 

estudante obteve êxito, bem como aqueles cuja construção da aprendizagem se 

encontra emprocesso: 

 Relatam os avanços dos estudantes, apontam suas dificuldadese a 

necessidadede reorientação planejamento e metodologia para o sucesso 

escolar. Estesdocumentos serão elaborados pelo coletivo de professores 

e demais profissionaisque interagem com os estudantes, alcançados aos 

pais e estudantes, pela escola,em espaços que propiciem o diálogo e 

troca de informações entre os professores, 

afamíliaeoestudante.Este(s)momento(s)ocorre(m),dentreoutraspossibilid

ades,duranteo anoletivo, noConselhodeClasseParticipativo; 

 O Parecer Descritivoassocia-se àforma deexpressão 

deresultadosadotadapelaescola,enriquecendooprocessoavaliativoaodiscr



iminareconjugardiferentesaspectosdodesenvolvimentodoestudante,possi

bilitandoasintervençõesnecessáriasparaqueestepossaavançarnaconstruç

ãodeseus conhecimentos. 

 

 

10 RECOMENDAÇÕESPARAAORGANIZAÇÃODAESCOLANAPERSPECTIVAD
AEDUCAÇÃOINTEGRALEMTEMPO INTEGRAL 

 
 

1– Que cada instituição escolar mobilize sua equipe pedagógica, seu professorado e 

seusfuncionáriosparacompreenderedebateraeducaçãointegralnaescoladetempointegr

al(recomenda-seo conjunto demateriais do sitedoMinistério daEducação). 

 

2 –Queapartirdestamobilizaçãoabra-seodiálogocomosestudantesetodaacomunidade 

escolar e se potencialize a agenda do tempo integral a partir de ações, projetos 

eprogramas que já estejam ampliando a jornada escolar (ex. Programa Escola em 

Tempo Integral,oficinas, entreoutras). 

 

3 – Que, progressivamente, reorganize-se a carga horária para a construção do 

tempocontínuo entre a manhã e a tarde, superando-se tanto a forma turno x 

contraturno, aulas xoficinas,quanto adisposição do tempoem períodos de45/50 

minutos ou conforme o tempo que melhor se adequar a realidade da escola. 

 

4 – Que, progressivamente, à luz do art. 23 da LDBEN, de acordo com os interesses 

deaprendizagemedesenvolvimentodosestudantes,reorganize-

seotrabalhopedagógico,aproximando-se áreas do conhecimento e introduzindo-se 

elementos de práticas 

pedagógicas(hortas,laboratórios,projetosdecomunicação,entreoutros),construindo-

seprocessosquetragamo estudanteparao centrodacenaescolar. 

 

5 – Que cada escola, com base na legislação educacional e nas diretrizes nacionais 

eestaduais para a educação básica, realinhe seu projeto político-pedagógico, com 

vistas ao 

tempointegral(nomínimode7h/diárias)eàamplitudedoshorizontesformativos,comvistasaf

ormação humana integral, considerando-se o desenvolvimento físico, cognitivo, moral, 



político,ético,emocional eestético dos estudantes. 

 

6 –Quesejammapeadasasdemandasdaescolaemtermosdeinfraestruturamaterial  

pedagógico, recursos humanos para progressivamente constituírem as condições 

para o tempointegral. 

7 Que se mapeie o entorno da escola para se identificar ações e espaços passíveis 

de seconjugaremaoesforçodaescolaparao tempo eaformação humanaintegral. 

 

8 –

Que,nocasodeestudantescomnecessidadesdiferenciadase/ouespeciais,aampliação 

do tempo se conjugue ao atendimento específico de acordocom suas 

demandasindividuais. 

 

9 – Que se constituam espaços semanais ou quinzenais para estudo e 

aprofundamento dasreflexões, em torno da agenda da escola de tempo integral e de 

formação humana integral,objetivando-

seasuperaçãodochamadofracassoedaevasãoescolareafirmando-seocompromissocom 

aaprendizagemeapermanênciadetodos os estudantes. 

 

Conforme a norma do Conselho Municipal de Educação, Resolução CME 

nº.02/2023, a escola que oferece educação integral emtempo integral curricular deve 

ter uma Projeto Político Pedagógico e Regimento Escolar  escolar aprovado 

peloConselhoMunicipaldeEducação,oqualrefletiráasconcepçõesdapropostapedagógic

aedisciplinaráasnormaseprincípiosdeorganizaçãoefuncionamentodaescola, segundo 

as orientações preconizadas na legislaçãoprópria,demodoque: 

I - apresente os fins e os objetivos da educação integral em escola de tempo integral, 

acrescidos dos objetivos decadaetapaemodalidades 

deensinooferecidos;expliciteasconcepçõesdeserhumanoesociedade,deeducaçãointegr

al,deescoladetempointegraledarespectivapropostapedagógica; 

III - fundamenteaconcepçãodepropostacurricular para a educação integral nesta 

escola, a integração dasáreas do conhecimento e dos componentes curriculares 

daBase Nacional Comum com os componentes e projetos daparte diversificada, os 

planos de estudo que contemple 

amatrizcurricularadotadaeosplanosdetrabalhodosprofessorese demais profissionais; 



IV - descrevaametodologiautilizadapelaescola; 

V - 

aponteoscritériosdeorganizaçãodaescola:especifiqueseuregimeescolar,matrícula,cale

ndárioescolar,organizaçãodasturmas/agrupamentosdeestudantes, processo de 

avaliação da proposta pedagógicae do desempenho dos estudantes com respectivas 

formasde registros, conselho de classe, estudos de 

recuperação,controledafrequência,classificação,progressões,aceleraçãodeestudos,av

anço,transferência,aproveitamento de estudos e adaptação, reclassificação 

ecertificação; 

indique as formas de gestão da escola, os recursos humanos e respectivas 

atribuições, os serviços oferecidos,bem como sobre o corpo discente, 

ospaisouresponsáveis eoCírculodePaiseMestres; 

indiqueosprincípiosqueorientamasrelações entretodos 

osmembrosdacomunidadeescolar. 

Os regimentos escolares antes de serem encaminhados para o CME deverão 

ser validados pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

 

Boa Vista do Cadeado, 25 de março de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

Maristela Heberle 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer 
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